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Bebedouro (SP), 03 de fevereiro de 2023.

OEC nº 071/2023
Ref. Inquérito Civil nº 14.0208.0000767/2020-7

Sirvo-me do presente, em atenção à solicitação contida no Ofício MP nº 187/2023, encaminhado por Vossa Excelência a esta Casa de Leis, para expor os seguintes pontos:

Conforme consta dos autos do Inquérito Civil em epígrafe, no acórdão proferido na ADI nº 2154046-78.2021.5.26.0000, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo conferiu interpretação equivocada aos efeitos da liminar concedida também naqueles autos, fazendo com que a mesma retroagisse até mesmo para atingir situações pretéritas consolidadas inclusive por sentenças judiciais TRANSITADAS EM JULGADO, cuja situação sequer foi objeto de debate nos autos da referida ação declaratória de constitucionalidade proposta em sede de controle concentrado.
Recapitulando o mérito debatido nos autos daquela ação, temos que a mesma foi proposta pelo Procurador Geral de Justiça contra o inciso VI do artigo 140, incisos VII, VIII, IX e X do artigo 146 e artigos 159, 160, 161, 161-A, 161-B, 161-C, 161-D e 167 da Lei Municipal nº 2.693 de 26 de agosto de 1997.
Às fls. 309/310 foi concedida liminar com efeitos EX NUNC, que, em se tratando do Poder Legislativo, impactou apenas na suspensão das gratificações de ASSIDUIDADE e AUXÍLIO PARA DIFERENÇA DE CAIXA, concedidas, até aquele momento, por força de lei (Estatuto dos Servidores) exclusivamente aos servidores efetivos.
Oportuno salientar que, até o momento da concessão da liminar, os servidores que recebiam a gratificação de assiduidade haviam obtido ganho de causa no Poder Judiciário, com sentença transitada em julgado antes da intimação da liminar proferida nos autos da referida ADI intentada pelo Procurador Geral de Justiça, garantindo aos mesmos o restabelecimento de tal gratificação que lhes havia sido retirada de forma equivocada quando ainda vigente o preceito legal estatutário que garantia a tais servidores o recebimento de tal gratificação, sendo importante relembrarmos que as cópias das decisões judiciais transitadas em julgado já foram inclusive anexadas aos autos do Inquérito Civil em epígrafe.
Após a notificação desta Casa de Leis acerca do teor da medida liminar em questão, o Poder Legislativo de imediato decidiu por não conceder novas gratificações de assiduidade ou auxílio para diferença de caixa, independentemente de estarem os respectivos pleitos fundamentados ou não em sentença judicial transitada em julgado após a intimação da liminar. Ou seja: após ser intimada da medida liminar proferida nos autos da ADI, a Câmara Municipal deixou de conceder, a qualquer título, novas gratificações de assiduidade e auxílio para diferença de caixa, mantendo apenas os pagamentos das gratificações de assiduidade aos servidores que eram beneficiários de sentença judicial que havia transitado em julgado antes da intimação da medida liminar e do auxílio de quebra de caixa apenas à servidora Lucimeire Tribiolli de Moraes.
Resta-nos agora esclarecer o porquê de assim o Poder Legislativo ter procedido e qual a interpretação adotada para tanto.
Em decisão proferida em embargos de declaração interposto nos autos da ADI n. 2078699-44.2018.8.26.0000, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo deixou claro ser evidente que a medida liminar, a qual, diga-se de passagem, foi expedida com efeitos ex nunc, impediu apenas novas nomeações, não atingindo os atos já praticados”.
Em outra situação, o mesmo Tribunal de Justiça de São Paulo, ao deferir medida liminar em ação que objetivava declarar a inconstitucionalidade da gratificação de nível universitário, ressaltou expressamente que a liminar deveria ter efeitos ex nunc, devendo permitir os pagamentos que vinham sendo realizados aos servidores em exercício, não se admitindo, apenas, que novos benefícios pudessem ser concedidos a partir da data da expedição da liminar (ADIN N. 2128351-35.2015.8.26.0000).
Note-se que tais interpretações por parte da Egrégia Corte Paulista se coadunam com a regra prevista no artigo 11 da Lei n. 9.868/99, o qual prevê como regra a eficácia não retroativa dos efeitos da medida liminar.
Doutro lado, cabe-nos observar que as situações específicas daqueles que, ao tempo da concessão da liminar já recebiam as gratificações de assiduidade com fulcro em sentenças transitadas em julgado não foram discutidas nos autos da ação direta de inconstitucionalidade, de forma que o objeto da impugnação por via do controle concentrado cingiu-se apenas ao inciso VI do artigo 140, incisos VII, VIII, IX e X do artigo 146 e artigos 159, 160, 161, 161-A, 161-B, 161-C, 161-D e 167 da Lei Municipal nº 2.693 de 26 de agosto de 1997.
Destarte, não haveria como estender de forma não expressa os efeitos da liminar em relação à particular situação daqueles que continuaram recebendo as gratificações por força de sentença judicial transitada em julgado especialmente diante do fato de que, mesmo quando proferida nos autos de uma ação direta de inconstitucionalidade, a medida liminar mantém sua natureza precária, por não dispor a lei em sentido contrário, não tendo o condão de rescindir a coisa julgada.
Sendo assim, resta-nos evidente que os pagamentos realizados aos servidores da Câmara Municipal de Bebedouro no período compreendido entre a data de intimação da liminar concedida nos autos da ADI nº 2154046-78.2021.5.26.0000 e a data do acórdão proferido nos mesmos autos não podem ser reputados como tendo sido realizados de má-fé, uma vez que o Poder Legislativo deu aos efeitos ex nunc a mesma interpretação que o Egrégio Tribunal de Justiça vinha outorgando anteriormente, deixando de conceder novas gratificações após a data da intimação da liminar. E mais: após a concessão da liminar, no que concerne à gratificação de assiduidade, foram mantidos apenas os pagamentos àqueles servidores beneficiados por sentença judicial transitada em julgado pelo simples fato de a coisa julgada prevalecer sobre a precariedade da decisão proferida em sede de liminar por ausência de previsão legal em sentido contrário.
Tanto é evidente a ausência de má-fé por parte da Câmara Municipal que a mesma sequer apresentou embargos de declaração com a finalidade de aclarar o alcance dos efeitos da medida liminar expedida com efeitos ex nunc, por acreditar e ter absoluta certeza de que o Tribunal de Justiça manteria os entendimentos anteriores no tocante a tal questão.
Por fim, reafirme-se que não houve qualquer irregularidade ou má-fé nos pagamentos efetuados pela Câmara Municipal, motivo pelo qual solicitamos a Vossa Excelência uma análise mais detalhada dos argumentos aqui expostos, comparando-os com as cópias em anexo das decisões mencionadas no presente ofício, para que possamos chegar à melhor solução possível.







Sem mais,







atenciosamente, 

                                                                       Edgar Cheli Junior
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
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